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À PREFEITURA MUNICIPAL DE ILÓPOLIS/RS 

 

 
Pregão Eletrônico nº 06/2024 
Processo Licitatório nº 028/2024 

 
 
 
 

SULZBACH & SULZBACH SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 34.324.584/0001- 
72, com sede na Rua Senador Pinheiro Machado, nº 87, Bairro 
Centro, no Município de Santa Cruz do Sul/RS, por intermédio de seus 
procuradores infra-assinados, constituídos através do instrumento de 
mandato em anexo vem, respeitosamente, à presença de Vossa 
Excelência apresentar RECURSO ADMINISTRATIVO face a 
habilitação da empresa GABRIEL BIGOLIN SERVIÇOS MEDICOS 
LTDA, conforme fatos e fundamentos a seguir: 

 
 
 

1. DOS FATOS 
 
A empresa Gabriel Bigolin Serviços Médicos Ltda, arrematou a presente licitação, bem como 

teve sua habilitação aceita.  
 

 
 
Ocorre que a empresa arrematante não obedeceu o descrito no item 8.4. e seguintes, 

vejamos: 
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Contudo, a empresa vencedora não atinge a qualificação técnica, bem como a 
documentação apresentada é inconsistente, conforme será demonstrado a seguir.  

 
 

2. DO DIREITO 
 

Primeiramente, ratifica que o presente procedimento, que se processa perante esta 
Administração, tem seus termos regidos subsidiariamente pelas normas contidas na Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, que disciplina o processo. 

 
No mesmo sentido, a Lei estipula os Princípios norteadores da Licitação, que apresentam 

suma importância no que tange ao cumprimento da Legislação pertinente, conforme prevê o artigo 
5º da Lei: 

 
“Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, 
da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da 
eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do 
julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da 
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional 
sustentável.” (grifo nosso). 

 
Importante ressaltar que o procedimento licitatório possui uma razão de ser. Logo, irá a 

Administração proceder de maneira cuidadosa e diligente, a fim de adotar a melhor escolha para que, 
ao final, sejam satisfeitas as necessidades da sociedade, mantendo a segurança jurídica. 

 
Nesse sentido, conforme se extrai da documentação anexa pela vencedora do certame 

(Gabriel Bigolin Serviços Médicos Ltda), a mesma não apresentou Atestado de Capacidade Técnica 
consistente, o documento apresenta inconsistências quando casados com a documentasção da 
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empresa. 
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Ademais, vimos que o atestado é datado com data anterior a abertura da empresa, logo não 
pode prosperar. Vimos que no presente certame, há certos indícios de inconsistências na 
documentação, o que não pode prosperar por violar os princípios da isonomia, segurança jurídica. 

 
Além disso, estamos diante de um verdadeiro caso de má-fé, o que deve ser coibido 

fortemente. Logo, a inabilitação da empresa vencedora é a medida assertiva a se tomar. 
 
Por fim, a recorrente requer por este contundente argumento a inabilitação da empresa 

vencedora, haja vista não atender os requisitos técnicos para o certame, bem como pela má-fé por 
ela demonstrada. 

 
Portanto, em prol da segurança jurídica e da vinculação ao instrumento convocatório, vem a 

RECORRENTE postular que a estimada autoridade: 
 
 

3. DOS PEDIDOS 
 
 

1) RECEBA o presente recurso administrativo, uma vez
 que apresentado tempestivamente, nos termos da Lei 14.133/21; 
 

2) DECIDA pelo provimento integral do recurso, desfazendo o ato de habilitação da empresa 
vencedora, haja vista não atender a capacidade técnica exigida. 

 
 

Nestes Termos, Pede Deferimento. 
 

 
Santa Cruz do Sul, 17 de abril de 2024. 
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